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			A Vida Não é Útil


			a vida não é útil


			a vida é uma fruição


			é um dom.


			eu reivindico a potência de seres humanos viverem a vida como uma dança cósmica.


			algumas tradições ainda possibilitam que coletivos inteiros cantem, dancem e vivam


			essa experiencia de fruição da vida.


			mas nós estamos, cada vez mais, nos rendendo ao apelo de que a vida seja utilitária.


			por isso, eu não vou me cansar de dizer


			que a vida não é útil.


			a vida é uma experiência maravilhosa


			é um bem comum, não é um privilégio e não é um mérito,


			é um dom.


			(Airton Krenak)


		




		

			PREFÁCIO


			É com satisfação que faço o prefácio do livro Limites do consenso: ordenamento territorial, povos tradicionais e a conservação da Mata Atlântica, tese de doutorado da Carmem Lúcia Rodrigues. O ponto focal é a experiência de planejamento participativo no Parque Estadual da Ilha do Cardoso, situado no extremo sul do litoral paulista, que em meados dos anos 1960 era habitado por inúmeras comunidades de caiçaras.


			Eu pude assistir a expulsão de muitas dessas comunidades que deixaram seus sítios sem muita resistência após um simples aviso de um único guarda florestal desarmado, chamado guarda florestal Magalhães. As famílias que saíram não receberam nenhuma indenização por parte do governo e foram morar em bairros periféricos da cidade de Cananeia (SP).


			As poucas comunidades que resistiram à expulsão foram as do sul da Ilha e do costão leste, que eram as maiores, muitas delas apoiadas pela Pastoral da Igreja Católica de Cananeia na pessoa do localmente chamado Padre João 30. Essas comunidades e seus líderes foram as bases de apoio do programa de planejamento participativo inovador iniciado pela Diretoria do Parque Estadual. Esse plano se baseava no pressuposto de que essas comunidades não seriam expulsas e que as decisões por elas tomadas seriam respeitadas pela Secretaria do Meio Ambiente e pelo Instituto Florestal, responsáveis pela gestão do Parque. Ao contrário das outras experiências da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, que em geral tinham o predomínio de tecnocratas e biólogos na formação dos conselhos, na experiência exitosa da Ilha do Cardoso a diversidade dos participantes era maior e o pulso firme do diretor do parque fez com que as medidas tomadas pelo conselho fossem, em geral, respeitadas pelas autoridades da Secretaria do Meio Ambiente.


			O trabalho da Carmem Lúcia se baseia, sobretudo, na análise das experiências do planejamento local e comunitário, na participação dos representantes das comunidades, suas propostas das roças tradicionais, que tinham sido proibidas anteriormente, das atividades pesqueiras e sobretudo das atividades do turismo.


			A autora faz um trabalho de campo muito rico, seguido de uma análise meticulosa dos aspectos mais relevantes da vida comunitária das vilas e povoados mais importantes, ressaltando as limitações resultantes desse viver insular.


			Antonio Carlos Diegues


			Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental (Procam)


			Universidade de São Paulo (USP)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A pesquisa que deu origem a este livro buscou compreender possíveis formas de participação de grupos da sociedade civil em projetos de conservação ambiental. Tal escolha foi, certamente, influenciada por minha própria trajetória profissional, trilhada exclusivamente no “mundo das ONGs” até o meu ingresso no Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana da Universidade de São Paulo. Assim, para situar as questões principais discutidas neste trabalho apresento, a seguir, um tipo de memorial deste estudo. Trata-se da história desta obra, que quer queira, quer não, está entrelaçada à minha própria história.


			Desde que me formei em agronomia, em 1987, integrei várias equipes em projetos de desenvolvimento rural e de proteção ambiental conduzidos por ONGs. No Esplar, ONG no Ceará que assessora o movimento social no campo, pesquisávamos sistemas agrícolas sustentáveis adaptados à realidade social e ambiental da Caatinga. Vivi durante cerca de três anos na região semiárida do Ceará, no interior do município de Quixeramobim, trabalhando diretamente com grupos de sertanejos em “pesquisas participativas”. O que buscávamos eram soluções tecnológicas simples e baratas de uso do solo, baseadas nos preceitos da agroecologia. Também promovíamos cursos de formação em agricultura alternativa para produtores rurais familiares, inspirados em algumas das ideias de Paulo Freire, ou seja, procurando estimular a troca de experiências e valorizando o conhecimento tradicional e prático dos agricultores e agricultoras.


			Diretamente da Caatinga parti para estudar na Universidade de Flensburg no extremo norte da Alemanha, onde obtive uma bolsa de mestrado pela Capes. Tendo como base o trabalho desenvolvido no Ceará, realizei um estudo comparativo sobre a contribuição dos sistemas agroflorestais utilizados por comunidades tradicionais no Brasil e na Índia na sustentabilidade socioeconômica da agricultura familiar. E por que a Índia? A revisão bibliográfica realizada sobre o tema indicava aquele país como pioneiro em pesquisas sobre a Agrofloresta. Decidi realizar meu trabalho de campo no estado de Rajastão, região vizinha ao Paquistão, onde estava sendo implantado um projeto governamental de recuperação de áreas degradadas (Wastelands Development) coordenado por uma ONG em Udaipur: a Sewa Mandir. Durante três meses de trabalho de campo em Udaipur, as principais dificuldades enfrentadas pela equipe da ONG se distanciavam cada vez mais de soluções no âmbito técnico. Referiam-se, principalmente, à participação das comunidades tradicionais — e de determinadas castas dentro da mesma comunidade — no projeto governamental. Surgiram, então, perguntas para as quais não encontrei respostas possíveis na época. Eram elas: Por que algumas comunidades, ou castas, participavam mais ativamente do que outras? Qual a dinâmica de participação comunitária? Quais seus principais limites?


			De volta ao Brasil, fiz parte de alguns projetos de uma ONG — Instituto Ecoar para a Cidadania — e passei a integrar a equipe do Projeto de Educ-Ação Ambiental (Procav), financiado pela prefeitura de São Paulo para realizar atividades de educação ambiental em áreas de canalização de córregos. Procurávamos desenvolver uma metodologia participativa baseada na pesquisa-ação para trabalhar com grupos de bairro e escolas visando criar uma rede de comunicação e alternativas de geração de renda para essas populações. O Projeto fomentou uma série de questões, especialmente a respeito das metodologias participativas e de formas locais de organização social, que, certo tempo depois, retomei na pesquisa realizada para a elaboração deste livro.


			Ao objetivo inicial do presente trabalho — analisar o discurso participativo em projetos ambientais contraposto à praxis das instituições proponentes — somaram-se novas questões relacionadas à problemática enfrentada por comunidades tradicionais que hoje habitam as chamadas unidades de conservação (UCs): parques, reservas, estações ecológicas… Devo ao professor Antonio Carlos Diegues, a quem conheci quando ministrava uma disciplina no Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental (Procam) da USP, a perspectiva de incorporar outras visões de conservação da natureza neste estudo.


			Já no curso de pós-graduação em Geografia Humana na USP, o universo das humanidades estimulou-me bastante e foi com evidente avidez que iniciei minha travessia para as “novas áreas de conhecimento”. A análise de representações espaciais da cultura caiçara, contrapostas àquelas comumente utilizadas pelas “ciências ambientais”, apontou aspectos que considero relevantes para a reflexão sobre o ordenamento territorial da Mata Atlântica.


			Finalmente, após ter acompanhado durante um longo período o trabalho do Comitê de Apoio à Gestão Ambiental da Ilha do Cardoso, analiso determinados aspectos que, na minha leitura, foram determinantes para o êxito daquela experiência de gestão ambiental participativa, conhecida e elogiada em todo o Brasil.


		




		

			NOTAS INTRODUTÓRIAS


			PRIMEIRA CENA


			Às 10h30 do dia 25 de novembro de 1999 reúnem-se, na escola da comunidade de Pontal do Leste, os membros do Comitê de Apoio à Gestão do Parque Estadual da Ilha do Cardoso (Peic) para a realização da 26.a reunião mensal ordinária, sob coordenação do diretor do Peic, com a presença dos seguintes personagens: um membro da Organização Não Governamental (ONG) Gaia Ambiental; um técnico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); um representante da prefeitura de Cananeia; um funcionário do Instituto de Pesca; uma técnica da ONG SOS Mata Alântica; o padre da paróquia de Cananeia representando a Pastoral dos Pescadores; a secretária do Peic e quatro representantes das seguintes comunidades caiçaras da Ilha: Itacuruçá, Cambriú, Marujá e Enseada da Baleia. Presentes, também, pessoas que não são membros efetivos do Comitê: três membros da Associação dos Moradores do Marujá (Amomar), um membro da Associação de Defesa Ecológica da Ilha do Cardoso (Adeic), uma moradora local e eu, na época, pesquisadora da Universidade de São Paulo (USP), autora deste livro.


			A cena tem início com o coordenador alertando sobre o descrédito da comunidade do Pontal em relação ao Comitê, uma vez que “só está presente um único morador local à reunião”. Ao mesmo tempo, penso:


			•O que leva as pessoas a se mobilizarem para participar de um processo coletivo de ordenamento do território?


			•Qual é o papel das metodologias participativas, muito difundidas nos projetos ambientais em andamento no Brasil?


			•Como levar em conta a correlação entre grupos étnicos e territórios em propostas de conservação ambiental das áreas protegidas no Brasil? Em outras palavras, como os valores culturais de povos tradicionais imprimem um significado territorial numa determinada área de interesse geral de proteção ambiental?


			•Nas formas particulares de organização e de uso do espaço de povos tradicionais, que vivem até hoje em áreas remanescentes da Mata Atlântica, estariam contidas informações importantes quanto à conservação e preservação da natureza? Tais informações estão sendo contempladas pelos planos de gestão ambiental (PGAs) ora implantados?


			•Como promover um consenso em busca da sustentabilidade ecológica da Mata Atlântica? Quais os principais obstáculos à participação desses grupos locais nos projetos?


			•E mais: Quais seriam as contribuições da Geografia para pensar a relação territorialidade e identidade no contexto deste trabalho?


			PAUSA


			A cena até este momento transcorre num clima de tensão.


			Passado o constrangimento inicial, a secretária inicia a leitura da ata da reunião anterior para ser conferida e, depois das devidas correções, aprovada pelos membros oficiais do colegiado presentes na reunião.1


			CENÁRIO PRINCIPAL


			A crise ambiental mundial encontra-se entre os principais desafios a serem enfrentados na contemporaneidade, tendo em vista um futuro melhor para todos. Todavia, ainda que as fronteiras das injustiças sociais alarguem-se assustadoramente, vezes sem fim, o limite da sustentabilidade ecológica em nível planetário pode, certamente, chegar a um ponto intransponível, ameaçando a própria sobrevivência da vida na Terra. Nesse contexto, pergunta-se: O que leva as pessoas a se sentirem motivadas a participar de projetos de conservação ou de proteção ambiental?


			No período da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad) (ou Rio-92), Paulo Freire Vieira discutia os desafios que deveriam ser enfrentados pelas estratégias de desenvolvimento sustentável nos anos então por vir:


			Vinte anos após Stockholm, a idéia-força do ecodesenvolvimento pode ser considerada como indutora de um processo de planejamento pensado como ‘espaço de aprendizado social’ para a arquitetura de um novo projeto de sociedade inspirado na democracia participativa. Contrasta nesse sentido com um estilo que se caracteriza pela insistência em manter uma concepção reducionista das finalidades da dinamização econômica e uma tecnoburocracia dos processos envolvidos no planejamento.2


			Já naquela época, se evidenciava uma forte tendência mundial à implantação de estratégias voltadas à criação e ampliação dos espaços de participação da sociedade civil na melhoria da qualidade de vida. A participação continuou sendo evocada por muito tempo, tanto nas esferas públicas como privadas. O discurso participativo tornou-se aparentemente consensual, homogêneo e, pode-se até dizer, hegemônico.


			Mas o que se entende mesmo por participação? Quais as bases teórico- metodológicas das chamadas metodologias participativas, intensamente propaladas em projetos ambientais em todo o Brasil? Qual seria o significado da participação, tomado do ponto de vista processual, em negociações coletivas entre sujeitos de diferentes áreas de conhecimento, ou mesmo entre membros de diferentes culturas?


			VELHOS E NOVOS PERSONAGENS


			Desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992 (a Rio-92), entidades civis, denominadas genericamente ONGs, adquiriram grande visibilidade no Brasil e em todo o mundo por sua atuação importante a favor da sustentabilidade da vida no planeta, seja através do questionamento do modelo de desenvolvimento vigente, seja buscando alternativas, tanto no plano técnico quanto no político. Além disso, em países como o Brasil, caracterizado por uma longa história de autoritarismo e de injustiças sociais, determinadas entidades civis aglutinavam ao final do século XX diferentes agentes sociais contribuindo para a dinamização do processo de democratização no país.


			A sociedade civil brasileira, assim como em muitos outros países, organizava-se então em diversos movimentos e grupos suprapartidários e supraclassistas em torno de interesses comuns. Em muitos casos, esses diferentes atores buscavam alianças com outros grupos nacionais ou internacionais para garantir seus espaços de autonomia e de cidadania ampla. Mais especificamente no setor ambiental, multiplicavam-se as parcerias estabelecidas entre o poder público, as ONGs e as empresas privadas em várias regiões do país.3


			Embora o lema dos ambientalistas fosse “pensar globalmente e agir localmente”, somos agora, de certa forma, obrigados a “pensar e agir local e globalmente”4 ao mesmo tempo. E nesse contexto, em que já se evidenciava uma relação dialética entre local e global, certas ONGs nacionais, coligadas a suas parceiras internacionais, faziam exigências a respeito do direcionamento de recursos para a proteção de ecossistemas brasileiros, tais como o caso da Mata Atlântica.5


			Também as agências bi, multi e translaterais impunham novas diretrizes. Era o caso de bancos internacionais, da União Europeia e das demais instituições ligadas à Organização das Nações Unidas (ONU), todas responsáveis pelo financiamento de grandes projetos socioambientais no Brasil nos anos 1990. Entre as diretrizes/recomendações, destacavam-se a de interesse central nesta obra: o incentivo à participação comunitária em projetos ambientais. Este trabalho mostra que a maioria dos projetos desenvolvidos naqueles anos no Brasil incorporaram a diretriz participativa.


			O fato é que a participação migrou do universo das ONGs para os setores governamentais e empresariais que, embora utilizando o mesmo discurso, nem sempre compartilham dos mesmos objetivos emancipatórios que inspiravam as iniciativas participativas latino-americanas dos anos de 1970.


			O AMBIENTE SOB OUTROS OLHARES…


			A crescente ampliação da participação cidadã no gerenciamento ambiental instiga a reflexão sobre quais seriam os principais atores, e onde se deveria iniciar o planejamento das intervenções ambientais. O lugar6 seria uma dimensão privilegiada, por representar a esfera da convivência cotidiana dos principais sujeitos atingidos pela crise ambiental. Neste livro, se examina o porquê de se considerar o lugar um espaço prioritário de debate e de gestação de propostas alternativas ao modelo convencional de conservação ambiental no Brasil — modelo esse que ainda vê a presença de moradores tradicionais nas Unidades de Conservação (UCs) como uma ameaça à sustentabilidade ecológica.


			O TRABALHO DE CAMPO E AS PRIMEIRAS LEITURAS


			A pesquisa de campo na Ilha do Cardoso foi realizada no espaço de tempo compreendido entre a primeira reunião preparatória para a elaboração do Plano de Gestão Ambiental (PGA) do Peic — fase 1 do PPMA —, realizada em abril de 1997, e a 38.a reunião ordinária do Comitê de Apoio à Gestão Ambiental, de fevereiro de 2001. Nesse período de quase quatro anos estive no campo em diversas ocasiões.


			Nas primeiras viagens exercitei meu “olhar distraído” desfrutando da relativa liberdade que se tem no início de uma pesquisa. Foi durante aquelas conversas descompromissadas com alguns moradores locais — na cozinha, depois das refeições; à noite antes de se recolherem ou nos frequentes dias de chuva quando os homens não saíam para pescar — que foram criados nossos primeiros laços afetivos.


			Durante os meses de janeiro e fevereiro de 1999, permaneci o maior período em campo convivendo com as famílias caiçaras nas comunidades do Marujá, Pontal do Leste, Enseada da Baleia, Foles e Cambriú. Naquela temporada foi possível realizar um grande número de entrevistas livres — algumas gravadas, outras lembradas e anotadas posteriormente —, além de solicitar a alguns de meus interlocutores que desenhassem mapas mentais e calendários, os quais me serviram, entre outras coisas, para elaborar a etnografia sobre os territórios da pesca (capítulo 3) e subsidiar alguns recortes que acabei tendo que fazer para delimitar melhor o principal universo da pesquisa que originou este livro.


			Em março de 2000 decidi aplicar cerca de 50 questionários e visitar praticamente todas as casas da comunidade do Marujá para coletar dados quantitativos e qualitativos referentes à influência do turismo na vida daqueles moradores — tarefa na qual fui auxiliada por três estagiários da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/USP) (ver foto a seguir).


			Fotografia 1 – Entrevista com o saudoso Seu Ezequiel de Oliveira no Marujá, Ilha do Cardoso
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			Crédito: Carmem Lúcia Rodrigues (a autora)7


			Assim, minha presença na Ilha oscilou entre períodos muito curtos — quando lá estive somente para participar das reuniões mensais do Comitê — e temporadas mais longas, como a que relato detalhadamente no “Álbum de Retratos”. Em todas as viagens, carreguei comigo minha câmera fotográfica, o que me permitiu utilizar imagens para apresentar, neste trabalho, a minha leitura do que observei e vivi na Ilha do Cardoso. Com esse material também montei um pequeno audiovisual que apresentei nas comunidades da Ilha como uma forma singela de retribuição à atenção que me dedicaram.


			A proposta inicial do trabalho era realizar um estudo crítico que contribuísse com subsídios para o planejamento ambiental das áreas protegidas na Mata Atlântica. Cheguei ao final do trabalho de campo consciente de que tal missão foi satisfatoriamente cumprida, mesmo tendo sido seduzida pelo convívio com as famílias caiçaras. Com as mulheres, com quem naturalmente tinha maior abertura, aprendi sobre os prazeres e as dificuldades da vida e do trabalho feminino naquelas famílias que, via de regra, são muito extensas e das quais os homens frequentemente se ausentam por longos períodos. Com alguns homens, tomei conhecimento de inúmeros detalhes sobre a pesca artesanal e da espacialização de hierarquias que envolvem tal atividade. Também ouvi as histórias dos mais velhos e apreciei, sobretudo, aquelas que contavam de seus antepassados indígenas. Junto às crianças, observei a vivacidade e criatividade de suas brincadeiras e jogos, o que não se nota mais nas crianças urbanas. Além disso, tive a oportunidade de participar de algumas de suas festas e tomei o cuidado para não me envolver nos conflitos internos, que logo percebi existirem nas comunidades visitadas.


			No coroamento da pesquisa que originou este livro, dedico-me a analisar a importância da convivência. Da mesma forma que os laços intersubjetivos criados foram cruciais durante todo o trabalho de campo, a convivência, vista numa dimensão muito mais ampla, foi fundamental para o êxito do processo coletivo de negociação, que envolveu sujeitos de diferentes culturas e profissionais de diversas áreas de conhecimento, comprometidos, como neste caso específico, com a gestão ambiental de uma área remanescente da Mata Atlântica.


			





				

					1 O texto acima foi baseado na Ata da 26.a reunião do Comitê de Apoio à Gestão do Peic — datada de 25/11/1999 — com inclusão de detalhes fictícios.


				


				

					2 VIEIRA, P. F. Planejamento, meio ambiente e desenvolvimento. Florianópolis: [s. n.], 1992. p. 30. Mimeografado.


				


				

					3 Silvio Caccia Bava, presidente da Associação Brasileira de ONGs (Abong), apresenta vários exemplos no artigo “O terceiro setor e os desafios do estado de São Paulo para o século XXI”. In: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS. Ongs, identidade e desafios atuais. Campinas: Abong/Autores Associados, 2000. (Cadernos da Abong, n. 27).


				


				

					4 Conforme anunciado no Tratado de Educação Ambiental assinado por inúmeras entidades nacionais e internacionais durante o Fórum Global em 1992.


				


				

					5 Caso da inclusão da Mata Atlântica no Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, implantado pelo Governo Brasileiro com recursos do PPG7 (os sete países mais ricos do mundo, na época), que resultou da pressão de ONGs internacionais sobre as nações centrais após a articulação com importantes ONGs brasileiras — tais como a SOS Mata Atlântica.


				


				

					6 TUAN, Y. F. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. São Paulo: Difel, 1983.


				


				

					7 Todas as fotografias apresentadas neste livro são de minha autoria.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			A PARTICIPAÇÃO COMO DISCURSO: LEITURAS SOBRE PARTICIPAÇÃO NA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL


			Fotografia 2 – Baía de Trapandré, Cananeia (SP), rumo à Ilha do Cardoso…
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			Crédito: a autora


			As chamadas abordagens participativas foram especialmente incorporadas por um número cada vez maior de atividades de ordenamento do espaço público em todo o mundo nas décadas de 1990 e 2000. No Brasil, as várias questões que giram em torno do papel da participação da sociedade civil em programas de desenvolvimento e de proteção ambiental encabeçavam as pautas do dia na época, tanto em órgãos governamentais como em não governamentais.


			Na universidade e em outras instituições de pesquisa, principalmente na área das ciências humanas, observava-se igualmente o resgate e a revisão de algumas das clássicas questões relacionadas à pesquisa-participante. Tais propostas, que pretendiam unir investigação coletiva e intervenção social, teriam proliferado nos anos 1970, na América Latina, a partir das ideias e métodos pedagógicos de alguns intelectuais de esquerda, tais como Paulo Freire e Orlando Fals Borda. A novidade era que na época a participação extrapolava o discurso e a práxis das esquerdas.


			A ampliação dos espaços de participação da sociedade civil era então apontada como uma das diretrizes fundamentais em projetos de desenvolvimento sustentável e de conservação ambiental, constando entre as principais exigências do Banco Mundial e agências multilaterais de cooperação tais como o banco alemão KfW (Kreditanstalt für Wiederaufbau) e a Comunidade Europeia. Além disso, através da política de descentralização administrativa, legitimada pela Constituição Brasileira de 1988,8 a participação no gerenciamento ambiental de áreas naturais protegidas passa a ser incentivada por meio de mecanismos vários, como é o caso da criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e outras normas constitucionais.


			Mas o que se entende por participação?


			Participação é um conceito bastante genérico que costuma vir acompanhado por determinados adjetivos que procuram imprimir-lhe um significado mais ou menos particular: participação comunitária, participação popular, participação cidadã, participação social, participação política… Contudo, de forma geral, tal conceito quando agora utilizado raramente apresenta a mesma conotação que possuía nas décadas de 1960 e 1970 na América Latina. Assim como ocorre com desenvolvimento sustentável, os vários significados atribuídos à participação — e seus derivados participativo, participante, etc… — expressam uma ambiguidade do conceito.


			Procurando situar as bases teóricas e metodológicas das abordagens participativas, a história da pesquisa-participante na América Latina será brevemente revisitada. Além disso, serão contextualizadas a gestação e proliferação de propostas participativas nos países centrais. Também serão apresentadas as principais ideias de alguns dos defensores das metodologias participativas, bem como pontos de vista mais críticos desse tipo de abordagem.


			Devo esclarecer, de antemão, que esta análise leva em consideração, sobretudo, o discurso participativo que se identifica em projetos e programas de proteção ambiental no Brasil, mais especificamente, nas falas dos vários atores envolvidos e nos documentos difundidos — através da mídia e dos meios eletrônicos — pelas instituições que coordenam ou financiam os projetos. Contudo, a noção de discurso utilizada neste capítulo não é aquela comumente empregada pela lingüística. Parte de um ponto de vista mais restrito, como o que foi sugerido por Kay Milton.9


			Como o tema participação não se esgota aqui, ao contrário, permeia todo este trabalho, sugiro, ao final do presente capítulo, eixos de reflexão procurando ampliar as dimensões de análise do principal universo deste estudo: o processo participativo de gestão ambiental no PPMA e, em particular, a experiência do Comitê de Apoio à Gestão Ambiental do Peic.


			O MOVIMENTO DA PESQUISA-PARTICIPANTE NA AMÉRICA LATINA: UMA BREVE REVISITA


			Estratégias participativas em pesquisa e em projetos de desenvolvimento não são recentes na região. Carlos Rodrigues Brandão considerou o questionário da enquete operária de Marx e o método de alfabetização de Paulo Freire como precursores das práticas político-pedagógicas conhecidas por pesquisa-participante, que teriam proliferado na América Latina no início dos anos 1970.10 Negando estilos de pesquisa de base positivista que teriam transformado as ciências sociais em meros instrumentos de controle social, intelectuais que propunham a pesquisa-participante não buscavam simplesmente conduzir uma pesquisa voltada para os interesses das classes populares. A nova proposta metodológica iria muito além disso…11


			A exposição de Paulo Freire para educadores, na Tanzânia, em 1971, ilustraria bem alguns dos princípios gerais da pesquisa-participante:


			Simplesmente não posso conhecer a realidade de que participam a não ser com eles como sujeitos também deste conhecimento que, sendo para eles, um conhecimento de um conhecimento anterior (o que se dá ao nível da sua experiência quotidiana) se torna um novo conhecimento. Se me interessa conhecer os modos de pensar e os níveis de percepção do real dos grupos populares estes grupos não podem ser meras incidências de meu estudo.12


			Do ponto de vista pedagógico, Paulo Freire haveria reiterado: “[…] fazendo pesquisa, educo e estou me educando com os grupos populares”.13


			O sociólogo colombiano Orlando Fals Borda é sem dúvida uma das principais referências quando se procura analisar os fundamentos de estratégias e instrumentos participativos. Da mesma forma que Paulo Freire, critica o mito da neutralidade e da objetividade da ciência e propõe o que chama de uma “ciência popular”, que teria como base “o conhecimento empírico, fundado no senso comum, que tem sido uma característica ancestral, cultural e ideológica dos que se acham na base da sociedade”.14


			Tendo como referencial o marxismo do ponto de vista metodológico, os idealizadores da pesquisa-participante teriam enfatizado o papel do cientista social (ou pesquisador) no processo. Este deveria assumir uma postura ativa e compromissada com as necessidades coletivas mais gerais, procurando incorporar, de forma gradativa e permanente, suas contribuições específicas ao saber popular.15 O fruto desse novo tipo de conhecimento, enriquecido e ampliado por uma constante reflexão e ação, sobretudo em campo, estaria a serviço dos interesses, motivações, aspirações e necessidades das classes populares e categorias sociais mais subjugadas na América Latina — entre as quais Fals Borda16 destacaria em seus escritos os operários, camponeses e indígenas.


			No estudo de Marcela Gajardo,17 uma característica comum às experiências latino-americanas de pesquisa-participante analisadas pela autora seria a crítica ao modelo de desenvolvimento capitalista e às injustiças sociais subjacentes aos regimes ditatoriais em curso na época no subcontinente. As estratégias de pesquisa-ativa, pesquisa temática, pesquisa na ação, pesquisa-militante — modalidades genericamente conhecidas por pesquisa-participante e diferenciadas por Gajardo — possuíam orientações diversas, muita vezes opostas. Por princípio geral, a pesquisa-participante procurava desenvolver um estilo de pesquisa que rompesse com a relação sujeito-objeto da pesquisa acadêmica tradicional, substituindo-a por uma relação sujeito-sujeito.18


			Gajardo teria destacado duas principais vertentes da pesquisa-participante na época: uma vertente sociológica e uma educacional. A vertente sociológica reagiria “aos paradigmas dominantes de interpretação da realidade social”. A pesquisa deveria ser condizente com a realidade dos países latino-americanos, distanciando-se, dessa maneira, dos modelos de pesquisa sociológica “importados” dos países centrais. A vertente educacional da pesquisa-participante espelharia os preceitos dos programas de educação popular “possibilitando a aquisição dos conhecimentos, habilidades e aptidões para participar do poder social e da gestão coletiva dos meios de produção”.19 Assim, não visava somente à produção e à comunicação de conhecimentos junto aos setores mais populares da sociedade. Pretendia estudar essa realidade, modificando-a, tendo como orientação principal: “satisfazer os interesses e necessidades dos setores populares, incrementar sua capacidade de movimento e participação e apoiar o fortalecimento de suas organizações”.20 A autora, no entanto, colocaria várias interrogações a respeito da contribuição efetiva daquelas práticas, tanto nos processos de transformação social quanto no desenvolvimento teórico-metodológico.21


			As bases teórico-metodológicas da pesquisa-participante clássica teriam, de certa forma, influenciado as chamadas metodologias participativas que proliferaram em inúmeros países do Sul, na década de 1980.22 No início do século XX, porém, o ideal de emancipação social que movia aquelas práticas não era mais observado na maioria das experiências. Se na década de 1970, quase a totalidade dos exemplos agrupados por Carlos Rodrigues Brandão, em Repensando a pesquisa participante, estavam relacionados às pastorais da Igreja Católica que se colocariam “a serviço de projetos de construção de bases sociais do poder popular”,23 as metodologias participativas, salvo algumas raras exceções, vinte anos depois teriam um caráter muito mais funcional, cumprindo o papel de instrumentalizar processos de planejamento.24


			A PARTICIPAÇÃO DESDE OS ANOS 1960:OS VÁRIOS SIGNIFICADOS


			Além dos escritos dos precursores latino-americanos citados, há de se destacar, a título de reflexão sobre o tema, o trabalho dos ingleses Nici Nelson, Susan Wright e Robert Chambers. Contudo, raros são os autores que assumem uma posição crítica frente à legitimidade das chamadas metodologias participativas. É o caso do iraniano Majid Rahnema, que faz uma espécie de arqueologia do ideal da participação, trazendo contribuições interessantes a essa reflexão. Voltarei a ele adiante.


			Nici Nelson e Susan Wright fazem um paralelo entre a origem do movimento participativo e as diferentes correntes políticas presentes na Europa na década de 1960. As orientações a favor da ampliação da participação, nos anos 1960 e 1970, eram bastante polarizadas na Inglaterra (e provavelmente na maioria dos países). De um lado, havia um intenso movimento nas universidades que propunha a participação como metodologia de pesquisa, procurando envolver as classes sociais populares na produção do conhecimento ao estimular sua emancipação.25 Por outro lado, na mesma época, a participação também era uma estratégia utilizada naquele país como forma de legitimação dos planos nacionais de reforma estrutural através de instrumentos vários, tais como questionários, palestras e encontros públicos. Nesse sentido, segundo as autoras citadas, participação representava, antes de mais nada, cooptação pela órbita estatal.


			Na década de 1980, novos significados de participação migraram aos países centrais advindos de países periféricos, onde tiveram sua trajetória ligada à oposição aos regimes políticos ditatoriais — caso dos ideais de Paulo Freire, que, segundo as autoras, inspiraram significativamente boa parte dos autores que tratam do tema. Apesar das propostas de Freire e de Fals Borda de fazer da participação um “fim”, e não um “meio”, a influência das esquerdas latino-americanas em âmbito mundial não foram tão impactantes, e teriam provocado uma simples revisão das estratégias convencionais de desenvolvimento de autoria de orgãos governamentais nos países centrais. A participação passou, então, a fazer parte dos programas de desenvolvimento, de forma a tornar as políticas desenvolvimentistas mais eficientes e mais econômicas.


			No final dos anos 1980, uma nova onda de discussão sobre o que passa a ser chamado de desenvolvimento participativo é iniciada. Na Conferência de Arusha, na África, organizada pela Comissão Econômica das Nações Unidas em 1990, organizações de países do Sul fazem pressões para que sejam incorporadas estratégias visando “fazer do povo o ponto central no desenvolvimento através de crescimento econômico, equidade e ‘participação popular’”.26


			No início dos anos 1990, diversas agências multilaterais de cooperação passam a utilizar métodos participativos de gerenciamento em projetos na Ásia — exemplo da Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ) da Alemanha —, o que acaba pressionando o próprio Banco Mundial a adotar postura semelhante.


			Robert Chambers27 explica que o fenômeno de “renascimento da participação” nos anos 1990 teria várias origens: primeiro, pelo fato de grande parte do fracasso de políticas de desenvolvimento ser atribuído à imposição de “modelos prontos, do tipo de baixo para cima”, aplicados indiscriminadamente em realidades muito diferentes, não se adequando às reais necessidades locais; segundo, por razões de ordem econômica, conforme a crença de que “quanto mais o povo do local participar, menores serão os custos dos projetos” (agências financiadoras afirmavam, na época, que a participação contribui para a sustentabilidade de grande parte dos projetos. Havia sido verificado que quanto maior é a participação local, maiores são as possibilidades de continuidade do projeto); terceiro, a participação teria sido fomentada devido a posições ideológicas de muitos dos profissionais envolvidos em projetos de desenvolvimento “que acreditam que os pobres devem ser fortalecidos e devem tomar o comando de suas próprias vidas”.


			Sinais que comprovam a existência do que esse autor chama de “boom da participação”, na década de 90 do século XX, são vários, dos quais teria destacado a proliferação das chamadas metodologias participativas. Chambers identificou 29 tipos de metodologias desenvolvidas desde os anos 1970, que classificou em três grupos: metodologias participativas de extensão e pesquisa agronômica, de manejo local de recursos naturais, e de diagnóstico local.28


			Como um dos principais difusores desse tipo de abordagem, Chambers conclui:


			A participação possui uma forte conotação de mudanças, não somente para um local ou povo específico. Trata-se de um paradigma — um modelo de idéias, valores, métodos e comportamentos — que podem ser aplicados em quase toda atividade social e expandir-se em todas as direções.29


			O fato que considero mais relevante é nunca ter havido, ao longo da história, um significado único atribuído à participação. Em certos casos, participação é vista como autogestão, um corolário questionando a onipresença do Estado. Em outros, políticas de reformas estruturais são acompanhadas pela ênfase dada à participação das comunidades e da família — sendo que na década de 1980 valorizou-se em especial a participação das mulheres. De forma geral, a participação que nos anos 1960 e 1970 havia se espelhado nos ideais de emancipação popular é “desenraizada” de suas bases socioculturais originais. No contexto mais contemporâneo, segundo Majid Rahnema, “participar se reduz ao ato de compartilhar de mesmos objetivos de mercado e dos arranjos sociais necessários ao desenvolvimento econômico”.30


			O antropólogo Carlos Rodrigues Brandão, em 1982, faria várias ressalvas às estratégias participativas que, naquela época, eram entendidas como sinônimo de apoio às classes trabalhadoras. Questionaria os sentidos atribuídos à participação:


			Um dos atributos mais usuais das estratégias autoritárias é justamente o de convocar todos à participação. Conclamar as classes populares a ‘um amplo processo de participação’ para, depois, exercer sobre ‘povo participante’ projetos tutelares de controle e manipulação […] Uma coisa é criar estratégias de participação popular e transformá-la em um exercício de manipulação populista, e outra coisa é fazer com que as práticas de mediação sejam, elas sim, participantes de situações e processos de produção e fortalecimento do poder popular.31


			Brandão reconhece que, na maioria dos casos, há sempre uma relação desigual entre os agentes de mediação e os membros participantes que representam determinado setor popular da sociedade.32 Ao mesmo tempo, mostra-se mais otimista quanto ao papel do “agente de fora” que conduz ou se encontra, de alguma forma, envolvido no processo participativo:


			[…] o trabalho do agente é útil ao povo porque é conjunturalmente desigual, ainda que no seu horizonte exista, na bruma da manhã, a aurora de um mundo onde a diferença que faz a liberdade não se estabeleça sobre a desigualdade que gera e preserva opressão. A questão fundamental é a de saber colocar a desigualdade a serviço.33


			Outro aspecto a se considerar quando se debruça sobre o tema participação é o fato de o Banco Mundial ter priorizado, nas últimas duas décadas, o financiamento de projetos que envolvam segmentos sociais mais pobres. Nessa instituição existe um grupo de profissionais denominado Participation Learning Group, que se dedica exclusivamente a pesquisar o tema participação. Em um de seus relatórios, é apontado o que se entende por participação:


			[…] participação é um processo através do qual os marginalizados influenciam e dividem o controle de iniciativas de desenvolvimento, decisões e recursos que os afetam.34


			Também o banco alemão KfW (Kreditanstalt für Wiederaufbau), responsável pelo financiamento de inúmeros projetos ambientais no Brasil no final dos anos 1990 (caso do PPMA em foco no presente trabalho), teria estimulado a utilização de um método participativo desenvolvido pela agência de cooperação internacional alemã GTZ, o Zopp.35


			O papel de “regulador de conflitos e supressão da subjetividade e dos interesses individuais em prol do bem comum” que seus idealizadores conferem ao “método” Zopp lembra muito o papel do Estado na sociedade contemporânea. Esse poder, no caso, personificado na figura do mediador ou facilitador do processo participativo, substituiria o poder do Estado em uma escala local. Poder-se-ia aferir que as funções atribuídas ao moderador do Zopp equivaleriam às que são de competência do Estado, ou até as extrapolam.36


			De fato, essa semelhança não é casual. O conhecido mau uso das verbas públicas, no Brasil, é uma das principais razões que levaram as agências multilaterais de cooperação a exigir, de forma explícita, a inclusão da diretriz “participativa” entre seus principais requisitos para a aprovação dos projetos. Muitas das políticas de cooperação internacionais para o Brasil teriam priorizado financiamento de projetos não governamentais ou onde existia comprovada parceria entre governo e entidades da sociedade civil (ONGs e entidades de base popular) que promoveriam o controle do Estado de maneira a evitar eventuais problemas de corrupção existentes nos órgãos públicos. Além disso, o fortalecimento das ONGs ambientalistas transnacionais, nas últimas duas décadas, resultou na inclusão dessas organizações civis nos principais fóruns de debate e de tomada de decisão sobre o meio ambiente em âmbito mundial.37


			Resta ainda uma questão um tanto quanto perturbadora que se encontra apenas na esfera das especulações. A transferência da responsabilidade do ordenamento do espaço público do Estado-Nação para entidades civis partiria de uma estratégia neoliberal mundial? Nesse caso, a proposta originada na esquerda teria sido apropriada pela direita!


			Para além da ideologia participativa…


			Majid Rahnema assume uma posição bastante crítica com relação aos métodos participativos. Segundo o autor, os conceitos participação e participativo teriam surgido pela primeira vez no jargão do desenvolvimento no final dos anos 1950. Baseado nessa crítica, passou-se a relacionar os insucessos dos projetos de desenvolvimento ao fato de que os povos eram mantidos fora do processo, desde o planejamento até a implementação. Tais projetos foram considerados inviáveis por serem realizados “de baixo para cima”, e severamente criticados os próprios experts envolvidos nas organizações de desenvolvimento da época.38


			Várias são as evidências de que a participação seria percebida como um instrumento para melhorar a eficiência de projetos econômicos nos quais os pobres surgem como uma nova fonte de investimento. O próprio Banco Mundial conclui em 1973 que “A sustentabilidade a longo prazo dos projetos é diretamente ligada à participação ativa e informal dos pobres”.39 Segundo Sheldon Annis, citado por Rahnema, “vários projetos provaram que os pobres são clientes mais confiáveis do que muitos ricos, especialmente quando são enquadrados em organizações locais e participativas”.40


			Rahnema41 concorda que havia então um interesse sem precedentes pelas abordagens participativas por parte de governos e instituições ligadas ao desenvolvimento. Um dos principais aspectos para se explicar o fenômeno seria o fato de que a participação não representava mais um perigo para a política vigente, como nos anos 1960 e 1970. Muito pelo contrário, termos como “participação” e “participativo” tornaram-se um slogan politicamente atraente, sendo usado de forma arbitrária por não possuir conteúdo próprio. E mais, alerta para o fato de que o conceito poderia facilmente ser utilizado em processos de manipulação social.


			A crítica de Rahnema às abordagens participativas é ainda mais profunda. Ele discorda dos defensores da ideologia participativa em seus princípios primordiais:


			Quando A considera essencial B ter mais poder, A acredita não somente que B não tem poder — ou não tem o tipo certo de poder — mas, admite que A tem uma fórmula secreta de poder no qual B deve ser iniciado. Na atual ideologia participativa essa fórmula é, de fato, nada mais do que uma revisão da versão do tipo de poder exercido pelo Estado…42


			Para Rahnema existiriam outras formas de poder entre o povo, além de outras formas de resistência ao poder dominante, muitas vezes imperceptíveis aos agentes de fora. Critica, sobretudo, o pouco êxito das chamadas metodologias participativas ao longo dos anos, e mais, condena seus agentes por contribuírem para a desvalorização das formas tradicionais de poder. Conclui que a mudança da qual esses atores (principalmente membros de ONGs) se dizem agentes frequentemente é só uma projeção de um ideal de mudança predefinida, geralmente influenciada pelas suas próprias percepções do mundo e inclinações ideológicas. Nenhum tipo de panaceia participativa ou democrática teria o poder de trazer a um grupo social oprimido ou pessoas condicionadas o que elas individualmente não possuem: a liberdade.43


			Sob tais considerações, uma pergunta a se fazer é se o fortalecimento do poder local, paradoxalmente, não representaria de alguma forma uma ameaça à democracia. Especialmente no Brasil, onde se tem uma sociedade historicamente marcada pela tradição conservadora de elites oligárquicas e do clientelismo político,44 há que se refletir a respeito da relação entre descentralização da gestão ambiental e o poder local. Se por um lado o município representa a esfera de governo mais próxima do cidadão, por outro, a descentralização do poder, no Brasil, mostra-se como uma “faca de dois gumes”. Antonio Carlos Robert Moraes aponta uma enorme diversidade entre os vários estados e municípios do país, sobretudo em relação às disparidades demográficas, contrastantes na capacidade produtiva e na capacidade gerencial-administrativa. Assim, assinala que a municipalização instituída através da Constituição Federal de 1988 não significa necessariamente democratização, já que pode vir a fortalecer oligarquias locais e, consequentemente, gerar redes de base local socialmente excludentes.45


			Kay Milton também teria questionado a participação dos “beneficiários” em projetos ambientais:


			Participação enquanto tomada de decisão ‘em todos os níveis’ não confere a oportunidade para optar por algo fora do projeto, ou mudar sua direção. Confere pouco mais do que a chance de decidir como ir ao encontro de objetivos pré-estabelecidos pelo centro, sob condições dadas pelo centro.46


			Grupos locais costumavam ser os interlocutores prioritários da instituição responsável pelo projeto dito participativo — governamental ou não — em diferentes fases. Dependendo da fase em que novos atores são incluídos, é conferido um grau maior ou menor de participação. Raramente, no entanto, a sociedade civil é convocada para contribuir na escolha dos objetivos gerais desde o início de um projeto.


			Outro pesquisador que pondera o papel das metodologias participativas utilizadas indiscriminadamente pelo Estado, nesse caso em áreas onde vivem comunidades tradicionais, é Antônio Carlos Diegues. O antropólogo pesquisou, durante anos, o modo de vida de povos tradicionais, que vivem até hoje nas áreas protegidas da Amazônia e da Mata Atlântica — parques nacionais e estaduais, reservas ecológicas e outras áreas genericamente denominadas “Unidades de Conservação” (UCs):


			[…] um dos problemas é que as autoridades responsáveis pelas unidades de conservação percebem as populações tradicionais como destruidoras da vida selvagem, desprezando oportunidades de incorporá-las no projeto de conservação. A chamada participação das populações tradicionais no estabelecimento de parques e reservas, muitas vezes, não passa de cortinas de fumaça, para responder a certas demandas internacionais que consideram o envolvimento dessas populações fator positivo para o êxito do empreendimento. Na realidade, geralmente, as autoridades governamentais nem sempre vêm com bons olhos a organização das populações que ainda se encontram em áreas de parques ou que foram reassentadas nos arredores.47


			Diegues48 propõe, em alguns de seus trabalhos, a etnoconservação como importante fonte de conhecimentos na busca de soluções dos principais problemas enfrentados nas áreas protegidas — sobretudo aqueles relativos à diversidade biológica e sociocultural. Nesse caso, segundo o autor, propostas de etnoconservação agregariam cientistas, populações tradicionais e ONGs nas investigações e ações coletivas em que se pretende combinar saberes e fazeres tradicionais com a ciência e tecnologia modernas. No entanto, ao envolver essa abordagem participativa na pesquisa, o desafio residiria, uma vez mais, em alguns aspectos subjacentes ao processo coletivo de construção do conhecimento, como, por exemplo:


			1.Como incorporar o etnoconhecimento “às necessidades coletivas mais gerais, sem ocasionar a perda de sua identidade e seu teor específico”?49


			2.Quais as qualidades exigidas por parte do pesquisador que conduz o processo de pesquisa coletiva?


			3.Qual o uso que se fará das informações? Como garantir que não se faça “mau uso”, ou se aproprie indevidamente desse tipo de conhecimento? (Como, por exemplo, patenteando informações baseadas no saber tradicional.)


			4.Qual o interesse que moveria comunidades ou indivíduos a participar?


			5.Como articular o conhecimento teórico e a práxis numa base permanente?50


			Todas essas são questões que continuam em aberto…51


			O QUE GRUPOS ORGANIZADOS DA SOCIEDADE CIVIL ENTENDEM POR PARTICIPAÇÃO?


			Grupos organizados da sociedade civil, sobretudo aqueles que convencionalmente são denominados ONGs,52 desempenham um papel determinante no delineamento de políticas ambientais nacionais e internacionais nas três últimas décadas.


			No período em torno da Rio-92, ocorre uma proliferação sem precedentes das chamadas ONGs ambientalistas no Brasil. Parte dessas entidades, que já vinha há um certo tempo desempenhando um papel significativo no cenário ambiental nacional e internacional, passa a ter grande proeminência, ocupando um espaço privilegiado na mídia. A crescente legitimidade das ONGs como porta-vozes do emergente movimento ambientalista brasileiro é evidenciada na ocasião do Fórum Global 92, megaevento que ocorreu paralelamente à conferência oficial da ONU e reuniu centenas de ONGs nacionais e transnacionais.


			Não há como negar que o movimento ambientalista brasileiro (ONGs e movimentos sociais) passou por uma fase de mudança nas últimas décadas. É bom deixar claro que tal movimento agrega ONGs muito diferenciadas,53 que se distribuem em um amplo leque extremamente heterogêneo e, muitas vezes, defendem posições antagônicas, além de apresentarem níveis contrastantes de profissionalização e de capacidade administrativo-gerencial. Vale ainda dizer que algumas poucas conquistaram considerável inserção nos diferentes órgãos de governo e se projetaram internacionalmente. No extremo oposto, encontram-se pequenas ONGs intimamente ligadas a movimentos populares. Certos autores as denominam as socioambientais, entidades que defendem causas específicas, como o caso de movimentos contra barragens, de seringueiros, de moradores em UCs — caiçaras, agricultores tradicionais, indígenas, de grupos comunitários de bairros em áreas urbanas, entre outras (Rodrigues, 1997).54 Para Samyra Crespo, “as ONGs hoje são o reflexo de todo o fenômeno associativo latino-americano e brasileiro e as células vitais do chamado terceiro setor, em alusão ao setor-estado e ao setor-mercado”.55


			Como mencionado anteriormente, agências financiadoras internacionais consideravam as ONGs parceiras mais confiáveis do que determinados governos nacionais, delegando-lhes o papel de coordenar grande parte dos projetos de desenvolvimento. Tal medida contribuiu ainda mais para o fortalecimento institucional e assegurou a legitimidade das “não governamentais” em fóruns transnacionais de negociação, como, por exemplo, na ONU, onde a participação das ONGs é garantida.56


			No Brasil, a Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (Abong), constituída em 1991, reunia ao final dos anos 1990 210 ONGs com destacada atuação na esfera pública. A concepção de participação da Abong foi registrada em uma edição especial de seu Jornal da Abong, intitulada O que esperamos dos governos municipais. Trata-se de propostas dessas ONGs para a administração dos municípios, elaboradas no bojo das eleições municipais de 1996. Da sessão referente à participação social na definição de políticas públicas municipais, destaca-se o seguinte trecho:


			A construção de uma nova cultura política democrática, que supere os vícios do autoritarismo, do paternalismo e do clientelismo na relação entre estado e sociedade pressupõe a participação — entendida como ampliação do controle social sobre a gestão pública — como direito fundamental da cidadania, não se confundindo com eventuais discursos demagógicos de participação ou com o acobertamento de interesses corporativos de determinados grupos sociais.57


			Outra publicação da Abong, desta vez em parceria com o Serviço Alemão de Cooperação Técnica e Social (Sactes), sob o título Introdução a metodologias participativas: um guia prático, analisa experiências recentes de ONGs e de movimentos populares em que são utilizados diversos tipos de instrumental participativo de planejamento, mais conhecidos por suas siglas: Mapp, PES, Zopp, Metaplan, Cefe… Os princípios gerais que orientariam o uso das metodologias participativas nesse trabalho seriam os seguintes:


			[…] estamos falando de métodos no contexto de processos de transformação social e nos referindo tanto a métodos de trabalho internos a uma instituição quanto a métodos de intervenção social […]. O adendo participativo pretende diferenciar os métodos de trabalho aqui apresentados de outros, “autoritários” ou “tecnocráticos”.58


			Segundo os autores, o conceito de participação, subentendido nas práticas relatadas, se diferenciaria, em princípio, dos objetivos das instituições internacionais que haviam introduzido abordagens participativas no início dos anos 1970 nos países centrais. O participativo teria sido aplicado em programas e modelos de desenvolvimento como um instrumento para melhorar e aprimorar a eficiência e eficácia ao se garantir a “sustentabilidade” do projeto. Planejamentos que não “incluíam” a população, o “grupo-alvo”, os “beneficiários”, geralmente não “funcionavam”. Portanto, a participação, do ponto de vista das agências desenvolvimentistas da época, teria um mero caráter instrumental e funcional.59


			Segundo o manual, os métodos apresentados partiriam de um conceito de participação mais amplo:


			[…] os atores analisam em conjunto, determinam os planos de ação, definem as suas funções e fortalecem as organizações locais. Isto ocorre através de um processo de aprendizagem recíproco, sistemático e estruturado, sendo que os grupos controlam as decisões ao seu nível específico de atuação, local, regional ou nacional. O ‘participativo’ portanto ao qual nos referimos, remete a uma concepção de sociedade baseada na plena democracia.60


			Algumas características que nortearam as chamadas “metodologias participativas” desenvolvidas no âmbito da cooperação internacional em países do Sul foram apresentadas na referida publicação da Abong/Sactes, a saber:


			1.Garantir a flexibilidade do processo;


			2.Praticar a transparência acerca do intento;


			3.Promover a interdisciplinaridade;


			4.Aprender reciprocamente e estimular comunicação nas duas direções;


			5.Unir qualidade e quantidade;


			6.Orientar de acordo com o grupo;


			7.Promover o deslocamento do poder de decisão (“from extracting to empowerment”);


			8.Priorizar a presença in loco;


			9.Estimular procedimento interativo;


			10.Promover a democratização;


			11.Realizar a documentação do processo (sistematização);


			12.Esclarecer o papel do assessor.


			A bem da verdade, os preceitos anteriormente transcritos representam um conjunto de metas ou intenções a serem alcançadas. Na prática, raras eram as experiências de que se tem notícia que conseguiam responder a boa parte desses princípios. Há que se destacar, contudo, que um dos pontos fortes de tais metodologias seria a sistematização/registro do processo realizado. Lamentavelmente, por melhor que seja a intenção das instituições que utilizam tais metodologias participativas, os documentos produzidos na forma de extensos relatórios, planilhas de planejamento e quadros-síntese complexos eram de difícil compreensão pelos chamados “beneficiários”, sobretudo quando se trata de populações tradicionais.61


			Exceção deve ser feita às experiências das ONGs que compõem a Rede Projeto Tecnologias Alternativas (Rede PTA) no desenvolvimento de diagnósticos participativos em áreas rurais, bem como na condução de pesquisas-participativas de sistemas agrícolas sustentáveis.62


			Participação em projetos governamentais de proteção ambiental


			Quando se consulta a lista dos projetos aprovados na área ambiental por agências nacionais e internacionais nos últimos anos da década de 1990 no Brasil,63 fica evidente que a maioria delas incorpora a diretriz participativa. Um dos exemplos é o Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, implantado pelo governo brasileiro com recursos dos sete países mais ricos do mundo, o chamado PPG-7 na época.


			O PPG-7 destinava-se exclusivamente à Amazônia, porém um dos seus subprogramas, intitulado Programa Demonstrativo Categoria A (PD/A), abriu espaço para incluir a área da Mata Atlântica.64 Nas orientações técnicas para a elaboração de projetos do PD/A, estava claro que os recursos teriam determinadas finalidades, das quais se destaca: “ampliar e fortalecer as bases de entidades e comunidades das regiões da Amazônia e da Mata Atlântica para a elaboração e gestão de projetos”.65


			Nessa linha de projetos ambientais governamentais pode-se citar ainda a proposta do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. No capítulo relativo aos aspectos estratégicos gerenciais, é ressaltado o seguinte:


			Com relação à estratégia de efetiva participação pública no processo de gestão ambiental, a sua relevância deve ser considerada não somente pela necessidade de uma gestão transparente e democrática, mas sobretudo, pelo necessário reconhecimento de que a gestão do ambiente não é uma atribuição exclusiva do Poder Público e deve legitimar-se no consenso social. Nesse sentido, deve-se buscar o aperfeiçoamento dos canais existentes e a criação de novas alternativas concretas e objetivas de participação. Neste aspecto, o sistema de informações estabelecido para as ações de monitoramento deverá tornar-se um instrumento valioso de suporte à população no exercício de controle direto dos resultados de gestão do ambiente.66


			Como se pode observar, o discurso do participativo permeava (e em boa medida ainda permeia) a maioria dos projetos ambientais no Brasil, governamentais ou não. No entanto, o sentido do participativo em cada um deles é bastante particular.
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